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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais que 
possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes aos 
tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A considera-
ção desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações esta-
belecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos sua 
posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a sucedem. 
Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm

KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.



PORTUGUÊS

9

Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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(E) indeferi-lo, pois a extradição somente seria cabível em se 
tratando de tráfico ilícito de entorpecentes.

10. (DPE/TO - Defensor Público - CESPE/CEBRASPE/2022) A 
Constituição Federal de 1988 dispõe que não deve haver distinção 
legal entre brasileiros natos e naturalizados, com exceção dos casos 
previstos no próprio texto constitucional. Conforme as disposições 
da Constituição Federal de 1988, são privativos de brasileiros natos 
os cargos de

(A) ministro do Superior Tribunal de Justiça e oficial das Forças 
Armadas.
(B) carreira diplomática e ministro da justiça.
(C) presidente da República e presidente do Superior Tribunal 
de Justiça.
(D) presidente do Senado Federal e vice-presidente da Repú-
blica.
(E) ministro do Supremo Tribunal Federal e ministro da Casa 
Civil.

11. (SSP/AM - Técnico de Nível Superior – FGV/2022) Joana pre-
tendia concorrer ao cargo eletivo de deputada estadual. Ao reunir 
os documentos necessários, constatou que fora condenada, em 
sentença transitada em julgado, à sanção de suspensão dos direitos 
políticos por oito anos, pela prática de ato de improbidade admi-
nistrativa.

Na medida em que o referido período de 8 (oito) anos ainda 
estava em curso, é correto afirmar que Joana

(A) pode concorrer ao cargo eletivo pretendido, desde que o 
faça em Estado diverso daquele em que foi proferida a sua con-
denação.
(B) pode concorrer ao cargo eletivo pretendido, já que a sus-
pensão dos direitos políticos não acarretou a sua inelegibilida-
de.
(C) não pode concorrer ao cargo eletivo pretendido, já que os 
seus direitos políticos passivos foram suspensos, mas não há 
óbice a que vote nas eleições.
(D) não pode concorrer ao cargo eletivo pretendido ou mesmo 
votar na eleição, já que sua condição de cidadã foi suspensa em 
razão da referida condenação.
(E) pode concorrer ao cargo eletivo pretendido, salvo se a con-
denação expressamente a impediu de participar da representa-
ção popular, que é um direito fundamental.

12. (MPE/BA - Estagiário de Direito - FGV/2022) João pretendia 
ingressar na política, concorrendo ao cargo de vereador no Municí-
pio Beta, do qual sua esposa Maria era prefeita. Ao procurar orien-
tação jurídica, foi informado, corretamente, que a Constituição da 
República de 1988 o impedia de concorrer ao cargo de vereador na 
mesma esfera territorial na qual o seu cônjuge exerce o mandato 
eletivo de prefeito.

Portanto, à luz da narrativa, João:
(A) está inelegível.
(B) teve sua cidadania ativa restringida.
(C) está com os direitos políticos suspensos.
(D) não preenche as condições de elegibilidade.
(E) perdeu momentaneamente os direitos políticos.

13. (SSP/AM - Técnico de Nível Superior – FGV/2022) Após 
intensa mobilização da sociedade civil organizada, determinado 
Estado da federação editou a Lei nº XX, prevendo a concessão de 

subsídios financeiros às famílias que acolhessem, sob a forma de 
guarda, crianças e adolescentes órfãos ou que se encontrassem 
abandonados.

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que Lei estadual nº XX é
(A) inconstitucional, pois compete privativamente à União le-
gislar sobre a matéria, mas é admitida, sob o prisma material, a 
concessão de subsídios na forma indicada.
(B) inconstitucional, pois compete privativamente à União le-
gislar sobre a matéria, além de não ser admitida, sob o prisma 
material, a concessão de subsídios na forma indicada.
(C) constitucional, pois também compete ao Estado legislar 
sobre a matéria, desde que observadas as normas gerais da 
União, sendo possível a concessão de subsídios na forma in-
dicada.
(D) inconstitucional, pois, apesar de competir concorrentemen-
te à União e aos Estados legislar sobre a matéria, é vedado o di-
recionamento de recursos públicos para a finalidade indicada.
(E) constitucional, pois compete privativamente ao Estado le-
gislar sobre as hipóteses de estímulo ao acolhimento, median-
te guarda, de crianças e adolescentes nas situações indicadas.

14. (SSP/AM - Técnico de Nível Superior – FGV/2022) Pedro, 
Deputado Estadual, consultou sua assessoria a respeito da constitu-
cionalidade formal de um projeto de lei que pretendia apresentar. 
Após analisá-lo, a assessoria constatou que o projeto incursionava 
em matéria de competência legislativa privativa da União, concluin-
do corretamente que

(A) é peremptoriamente vedado ao Estado legislar sobre a 
matéria, o que significa dizer que nem a União pode autori-
zá-lo.
(B) o Estado somente pode legislar sobre a temática caso a lei 
ordinária da União, que a discipline, o autorize de maneira ex-
pressa.
(C) é vedado ao Estado legislar sobre a matéria, mas a União 
pode autorizá-lo, por meio de lei complementar, em questões 
específicas.
(D) o Estado pode apenas complementar as normas editadas 
pela União no exercício dessa competência, as quais sempre 
terão preeminência.
(E) o Estado pode legislar sobre a matéria apenas naquilo que 
diga respeito a interesse unicamente local, contextualizado 
apenas em seu território.

15. (Prefeitura de Esteio/RS - Mecânico de Veículos – FUNDA-
TEC/2022) Segundo o artigo 144 da Constituição Federal de 1988, é 
dever do Estado promover a segurança pública. Assinale a alternati-
va que apresenta um órgão que NÃO é responsável pela promoção 
direta da segurança pública.

(A) Polícias Civis.
(B) Polícia Federal.
(C) Exército.
(D) Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares.
(E) Polícias Penais Federal, Estaduais e Distrital.
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Princípio da Presunção de Inocência ou presunção de não cul-
pabilidade

Arrisco dizer que é um dos princípios mais controversos no STF. 
Em linhas gerais, significa que nenhuma pessoa pode ser conside-
rada culpada antes do trânsito em julgado da sentença penal con-
denatória.

Tal princípio está relacionado ao in dubio pro reo, pois enquan-
to existir dúvidas, o juiz deve decidir a favor do réu. Outra implica-
ção relacionada é o fato de que o acusador possui a obrigação de 
provar a culpa do réu. Ou seja, o réu é inocente até que o acusador 
prove sua culpa e a decisão se torne definitiva.

Exceções: utiliza-se o princípio in dubio pro societate no caso 
de recebimento de denúncia ou queixa; na decisão de pronúncia. 

Não é uma exceção, faz parte da regra: prisões cautelares não 
ofendem a presunção de inocência, pois servem para garantir que o 
processo penal tenha seu regular trâmite. 

Obs.: Prisão como cumprimento de pena não se confunde com 
prisão cautelar!

• Processos criminais em curso e IP não podem ser considera-
dos maus antecedentes;

• Não há necessidade de condenação penal transitada em jul-
gado para que o preso sofra regressão de regime;

• A descoberta da prática de crime pelo acusado beneficiado 
com a suspensão condicional do processo enseja revogação do be-
nefício, sem a necessidade do trânsito em julgado da sentença con-
denatória do crime novo.

▪ Vedações constitucionais aplicáveis a crimes graves

Imprescritível Inafiançável
Não recebem 
anistia, graça, 

indulto

Racismo e Ação de 
grupos armados 
civis ou militares 
contra a ordem 

constitucional e o 
Estado Democrático.

Racismo; Ação de 
grupos armados 
civis ou militares 
contra a ordem 
constitucional 

e o Estado 
Democrático; 
Hediondos e 

equiparados (TTT).

Hediondos e 
equiparados 

(terrorismo, tráfico 
e tortura).

▪ Menoridade Penal
A menoridade penal até os 18 anos consta expressamente na 

CF. Alguns consideram cláusula pétrea, outros entendem que uma 
emenda constitucional poderia diminuir a idade. De toda forma, 
atualmente, os menores de 18 anos não respondem penalmente, 
estando sujeitos ao ECA.

QUESTÕES

1.(CEBRASPE (CESPE) - Oficial Policial Militar (PM RO)/Comba-
tente/2022/CFO-PM)

O princípio da legalidade desdobra-se em alguns subprincípios, 
entre os quais se incluem

(A) reserva legal, culpabilidade e anterioridade.
(B) reserva legal, culpabilidade e retributividade.
(C) reserva legal, retributividade e anterioridade.
(D) culpabilidade, retributividade e taxatividade.
(E) reserva legal, anterioridade e taxatividade.

2.(CEBRASPE (CESPE) - Policial Rodoviário Federal/2019)
O art. 1.º do Código Penal brasileiro dispõe que “não há crime 

sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação 
legal”.

Considerando esse dispositivo legal, bem como os princípios 
e as repercussões jurídicas dele decorrentes, julgue o item que se 
segue.

A norma penal deve ser instituída por lei em sentido estrito, 
razão por que é proibida, em caráter absoluto, a analogia no direito 
penal, seja para criar tipo penal incriminador, seja para fundamen-
tar ou alterar a pena.

(    )  CERTO
(    ) ERRADO

3.(CEBRASPE (CESPE) - Policial Rodoviário Federal/2019)
O art. 1.º do Código Penal brasileiro dispõe que “não há crime 

sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação 
legal”.

Considerando esse dispositivo legal, bem como os princípios 
e as repercussões jurídicas dele decorrentes, julgue o item que se 
segue.

O presidente da República, em caso de extrema relevância e 
urgência, pode editar medida provisória para agravar a pena de de-
terminado crime, desde que a aplicação da pena agravada ocorra 
somente após a aprovação da medida pelo Congresso Nacional.

(    )  CERTO
(    ) ERRADO

4.(CEBRASPE (CESPE) - Auditor de Controle Interno (COGE CE)/
Correição/2019)

O desvio punível não é o que, por características intrínsecas ou 
ontológicas, é reconhecido em cada ocasião como imoral, como na-
turalmente anormal, como socialmente lesivo ou coisa semelhante. 
É aquele formal e previamente indicado pela lei como pressuposto 
necessário para a aplicação de uma pena.

Luigi Ferrajoli. Direito e razão: teoria do garantismo penal. 3.ª ed. São 
Paulo: RT, 2002, p. 30 (com adaptações).

O texto precedente faz referência, principalmente, aos princí-
pios penais da

(A) legalidade e da anterioridade.
(B) anterioridade e da individualização da pena.
(C) culpabilidade e da extra-atividade da lei penal.
(D) individualização da pena e da culpabilidade.
(E) extra-atividade da lei penal e da legalidade.
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CAPÍTULO II
DOS CRIMES

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fa-
bricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, 
transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar 
a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem auto-
rização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 
500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, 

expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz 
consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar, matéria-
-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de dro-
gas;

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em de-
sacordo com determinação legal ou regulamentar, de plantas que 
se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas;

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a pro-
priedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente 
que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autori-
zação ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
para o tráfico ilícito de drogas.

IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou 
produto químico destinado à preparação de drogas, sem autoriza-
ção ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar, 
a agente policial disfarçado, quando presentes elementos probató-
rios razoáveis de conduta criminal preexistente. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de dro-
ga: (Vide ADI nº 4.274)

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) 
a 300 (trezentos) dias-multa.

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a 
pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento 
de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem pre-
juízo das penas previstas no art. 28.

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as 
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a 
conversão em penas restritivas de direitos , desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades cri-
minosas nem integre organização criminosa. (Vide Resolução nº 5, 
de 2012)

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, 
distribuir, entregar a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, 
ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou 
qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou 
transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 
1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa.

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de 
praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos 
arts. 33, caput e § 1º , e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 
(setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo in-
corre quem se associa para a prática reiterada do crime definido no 
art. 36 desta Lei.

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes 
previstos nos arts. 33, caput e § 1º , e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 
1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização 
ou associação destinados à prática de qualquer dos crimes previstos 
nos arts. 33, caput e § 1º , e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 
(trezentos) a 700 (setecentos) dias-multa.

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem 
que delas necessite o paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento 
de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) dias-multa.

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho 
Federal da categoria profissional a que pertença o agente.

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de 
drogas, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da 
apreensão do veículo, cassação da habilitação respectiva ou proi-
bição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberda-
de aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) 
dias-multa.

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumu-
lativamente com as demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 
400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo refe-
rido no caput deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são au-
mentadas de um sexto a dois terços, se:

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apre-
endido e as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalida-
de do delito;

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública 
ou no desempenho de missão de educação, poder familiar, guarda 
ou vigilância;

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imedia-
ções de estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de 
sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, espor-
tivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos 
onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, 
de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de rein-
serção social, de unidades militares ou policiais ou em transportes 
públicos;

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, 
emprego de arma de fogo, ou qualquer processo de intimidação 
difusa ou coletiva;

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre 
estes e o Distrito Federal;

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescen-
te ou a quem tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida 
a capacidade de entendimento e determinação;

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime.
Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente 

com a investigação policial e o processo criminal na identificação 
dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação to-
tal ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá 
pena reduzida de um terço a dois terços.


